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Acórdão
Apelação Cível nº. 0000581-72.2013.815.0161

Relatora: Dra. Vanda Elizabeth Marinho – Juíza Convocada.

Apelante: José Ramalho Lopes da Silva. - Adv. Marcos Antônio Inácio da 
Silva.

Apelado: Itaú Seguros S/A - Adv. Edna Aparecida Fidelis de Assis.

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGURO  DPVAT. 
LAUDO  PERICIAL  REALIZADO  NA  INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL.  ENFERMIDADE  INCURÁEL. 
EPILEPSIA  PÓS-TRAUMA  CRANIANO. 
INDENIZAÇÃO  DEVIDA.  MONTANTE  MÁXIMO 
INDENIZÁVEL. CORREÇÃO MONETÁRIA CONTADA 
DO  EFETIVO  PREJUÍZO.  JUROS  DE  MORA  DA 
CITAÇÃO. PROVIMENTO DO APELO.
No caso de debilidade permanente decorrente de 
lesões  neurológicas  que  cursem  com:  (a)  dano 
cognitivo-comportamental  alienante;  (b) 
impedimento de senso de orientação espacial e/ou 
do  livre  deslocamento  corporal;  (c)  perda 
completa  do  controle  esfincteriano;  (d) 
comprometimento da função vital ou autonômica, 
a indenização deverá ser equivalente a 100% do 
montante indenizável, aplicando-se a regra do Art. 
3º,  II,  da  Lei  6.194/74,  c/c  a  Tabela  anexa  à 
norma, quando se refere a Danos Corporais Totais.
Segundo  a  jurisprudência  pacífica  dos  Tribunais 
Superiores,  a  correção  monetária  deve  incidir  a 
partir efetivo prejuízo.
Contam-se  os  juros  de  mora  desde  a  citação 
inicial.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, 
em dar provimento ao apelo, nos termos do voto da relatora.

 
RELATÓRIO

José  Ramalho  Lopes  da  Silva interpôs  Apelação 
hostilizando a Sentença proveniente da 1ª Vara da Comarca de Cuité PB, 
proferida nos autos da Ação de Cobrança de Seguro Obrigatório - DPVAT 
por ele ajuizada contra a Itaú Seguros S/A.

O Apelante ajuizou a Demanda cobrando a indenização 
do  seguro  DPVAT  em  face  de  ter  sofrido  acidente  que  resultou 
traumatismo craniano CID 10: S-06.9.

Houve  produção  de  perícia  na  instrução  do  processo 
(fls. 57/58).

Na  Sentença  (fls.  64/69),  o  Magistrado  rejeitou  a 
preliminar de falta de interesse de agir, ao fundamento de que a ausência 
de requerimento administrativo prévio não inibe o acidentado de procurar 
o Judiciário para pleitear a indenização, e a de ilegitimidade passiva, por 
entender  que  qualquer  seguradora  que  integra  o  consórcio  do  seguro 
DPVAT  responde  pela  demanda  que  se  pleiteia  o  pagamento  da 
indenização.

No mérito, entendendo que o Autor não comprovou o 
fato constitutivo do direito, nos termos do Art. 333, I, do CPC, visto que o 
Laudo  Pericial  realizado  na  instrução  do  processo  demonstra  que  do 
acidente  alegado  na  inicial  não  resultou  debilidade  permanente  ou 
invalidez do Promovente, julgou improcedente o pedido condenando-o ao 
pagamento das custas processuais e honorários de advogado que arbitrou 
em 10% do valor da causa.
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O Promovente interpôs Apelação (fls. 70/73) arguindo 
que  o  Magistrado  cometeu equívoco  ao  julgar  improcedente  o  pedido, 
visto que o Laudo Pericial produzido pelo NUMOL de Campina Grande PB, 
embora não tenha constatado debilidade permanência nele Recorrente, é 
conclusivo para a existência de enfermidade incurável por epilepsia pós-
trauma craniano, e por isso seria devida a indenização do seguro DPVAT 
pelo seu valor máximo de R$ 13.500,00. 

Defendeu que a prova pericial está corroborada com os 
documentos  apresentados  com  a  inicial,  os  quais  demonstram  a 
debilidade permanente total, por traumatismo craniano, CID 10 S 06.9, 
que causou o hematoma subdural agudo e edema cerebral moderado.

Asseverou que a correção monetária e os juros de mora 
devem ser fixados a partir do evento danoso, conforme dispõe a Súmula 
n.º 54 do STJ e jurisprudência pacificada.

Pugnou  pelo  provimento  do  Recurso  para  que  fosse 
reformada a Sentença julgando totalmente procedente o pedido.

Nas  Contrarrazões  (fls.  75/79),  a  Itaú  Seguros  S/A 
defendeu  a  manutenção  da  Sentença,  aduzindo  que  nos  autos  restou 
comprovado com o Laudo Pericial que do acidente sofrido não resultou 
debilidade permanente ou invalidez no Apelante.

A Procuradoria de Justiça ofereceu Parecer (fls. 90/93), 
opinando  pelo  provimento  do  Recurso,  por  entender  que  o  Apelado 
comprovou  ter  sofrido  o  acidente  alegado  na  inicial  e  que  desse  fato 
passou a sofrer de epilepsia com crises convulsivas, sendo medicado com 
Gardenal 100mg, conforme documento de fls. 57.

É o relatório.

VOTO

O Apelante  insurge-se  contra  a  Sentença  que  julgou 
improcedente o pedido de pagamento de indenização do seguro DPVAT.
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Segundo o Recorrente,  teria  direito  à indenização no 
valor  máximo,  R$  13.500,00,  visto  que  a  perícia  constatou  que  do 
acidente  resultou  enfermidade  incurável  pela  epilepsia  pós-trauma 
craniano.

A  jurisprudência  dos  tribunais  vem  firmando 
entendimento no sentido de que a lesão craniana decorrente de acidente 
de veículo,  que resulta enfermidade incurável  pela epilepsia autoriza  o 
pagamento  da  indenização  do  seguro  DPVAT  no  limite  máximo 
indenizável.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL. 
SEGURO OBRIGATÓRIO.  DPVAT.  PRELIMINAR 
DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  REJEITADA. 
DEBILIDADE  PARCIAL  PERMANENTE. 
ENFERMIDADE  INCURÁVEL.  INDENIZAÇÃO 
INTEGRAL.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO 
INICIAL.  PAGAMENTO  ADMINISTRATIVO  A 
MENOR. 1. O seguro DPVAT tem por objetivo 
indenizar  as  vítimas  de  acidentes  danos 
pessoais  causados  por  veículos  automotores 
de via terrestre, em razão de morte, invalidez 
permanente e despesas de assistência médica 
e  suplementares.  Seu  pagamento  é 
obrigatório, pois criado pela Lei nº 6.194/74, e 
incumbe  às  empresas  seguradoras 
conveniadas,  que  respondem  objetivamente, 
cabendo  ao  segurado/vítima  tão  somente  a 
prova  do  acidente  e  do  dano  decorrente, 
independentemente  da  existência  de  culpa, 
conforme  dispõe  artigo  5º  do  referido 
normativo.  2.  Rejeitada  a  preliminar  de 
cerceamento  de  defesa.  2.1  conforme 
preceitua o artigo 427 do código de processo 

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20427&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart427
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civil,. Ao juiz é facultada a dispensa da prova 
pericial  quando  as  partes  apresentarem 
documentos  elucidativos  que  considerar 
suficiente para o desfecho da lide. 3. Destarte 
e  conforme  julgamento  do  RESP 
1.246.432..para  efeitos  do  art.  543-c  do 
código  de  processo  civil.  A  indenização  do 
seguro  DPVAT,  em caso  de  invalidez  parcial 
permanente  do  beneficiário,  será  paga  de 
forma  proporcional  ao  grau  da  invalidez 
(Súmula  nº  474/STJ).  2.  Recurso  Especial 
provido.  (RESP  1246432/RS,  Rel.  Ministro 
Paulo de tarso sanseverino, dje 27/05/2013). 
4.  O  laudo  do  instituto  médico  legal 
atestou que o autor sofre de. Debilidade 
permanente  do  joelho  direito. 
E.enfermidade  incurável  (hemiparesia  e 
epilepsia).,  inserindo-se,  a  hipótese  dos 
autos, na regra contida no anexo da Lei 
nº  6.194/94,  alterado  pela  Lei  nº 
11.945/2009,  que  estabelece  o 
percentual  de  100%  do  valor 
indenizatório  máximo para as hipóteses de. 
Lesões  neurológicas  que  cursem  com.  (a) 
dano cognitivo-comportamental alienante; (b) 
impedimento do senso de orientação espacial 
e/ou do livre deslocamento corporal; (c) perda 
completa  do  controle  esfincteriano;  (d) 
comprometimento  de  função  vital  ou 
autonômica.  5.  A  correção  monetária,  como 
meio  de  recompor  o  valor  da  moeda,  deve 
incidir  a  partir  do  pagamento  parcial  da 
indenização  securitária.  4.1.  Precedente  da 
casa. .o termo inicial  da correção monetária 
deve  coincidir  com  a  data  do  pagamento 
parcial, pela via administrativa, uma vez que a 
seguradora  deveria  ter  cumprido 

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20427&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart427
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20543&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart543
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20543&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart543
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integralmente  a  sua  obrigação  e  o  referido 
valor  serviu  de  referência  para  o  cálculo  da 
diferença. (acórdão n.741292, relator. Arnoldo 
camanho  de  Assis,  4ª  turma  cível,  dje. 
06/12/2013, pág. 285). 6. Recurso improvido. 
(TJDF; Rec 2013.04.1.009636-6; Ac. 809.661; 
Quinta Turma Cível;  Rel.  Des.  João Egmont; 
DJDFTE 13/08/2014; Pág. 205)

CIVIL  E  PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  DE 
COBRANÇA  DE  SEGURO  OBRIGATÓRIO. 
DPVAT.  LEGITIMIDADE.  SEGURADORA 
INTEGRANTE DO CONSÓRCIO. CERCEAMENTO 
DE  DEFESA.  PRELIMINAR  REJEITADA. 
SENTENÇA  ULTRA  PETITA.  AJUSTE  DO 
DECISUM AOS TERMOS DO PEDIDO.  PROVA 
DOCUMENTAL  APTA  A  DEMONSTRAR  O 
ACIDENTE,  A  ENFERMIDADE PERMANENTE E 
O  NEXO  DE  CAUSALIDADE.  QUANTUM 
INDENIZATÓRIO.  CRITÉRIOS  DE  FIXAÇÃO E 
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  1.  A  resolução  nº 
06/86,  do  conselho  nacional  de  seguros 
privados, determina que toda seguradora, que 
integra o consórcio de resseguro, tem o dever 
de  indenizar  o  segurado  pelos  acidentes 
cobertos  pelo  seguro  obrigatório.  DPVAT. 
Assim,  qualquer  seguradora  integrante  do 
consórcio  tem  legitimidade  para  figurar  no 
pólo passivo da demanda. 2. O indeferimento 
da  produção  de  prova  não  constitui 
cerceamento de defesa, nos casos em que a 
dilação  probatória  requerida  se  mostre 
desnecessária  à  solução  do  litígio.  3.  A 
ocorrência  policial  e  os  laudos  periciais 
elaborados  pelo  instituto  de  medicina  legal 
(iml) consubstanciam documentos suficientes 
para  demonstrar  o  acidente,  o  dano  e  a 
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relação  de  causalidade.  4.  O  pagamento 
parcial  da indenização, à época do acidente, 
não obsta o ajuizamento de ação visando ao 
recebimento  da  diferença  devida, 
configurando-se presente o interesse de agir. 
5.  O pagamento do seguro DPVAT deve ser 
regido  pela  legislação  vigente  na  data  da 
ocorrência  do  acidente  automobilístico, 
conforme dispõe o art. 3º da Lei nº 6.194/74, 
em sua redação dada pela  Lei nº 11.482/07. 
6. O valor da indenização do seguro DPVAT, 
para  o  caso  de  invalidez  permanente,  em 
razão de acidente automobilístico ocorrido na 
vigência  da  Lei  nº  11.482,  de  31.05.2007, 
deve ser fixado em R$ 13.500,00 (treze mil e 
quinhentos  reais),  não podendo ser  limitado 
por resolução do conselho nacional de seguros 
privados.  7.  Acidente de que decorre em 
incapacidade  permanente  para  o 
trabalho,  perda  ou  inutilização  de 
membro,  sentido  ou  função  ou 
enfermidade incurável,  como a epilepsia 
atestada  em  laudo  do  iml,  autoriza  a 
indenização pelo seu valor integral. 8. No 
caso em que a sentença atacada ultrapassou 
os limites do pedido e, condenou a recorrente 
a  valor  superior  ao  pleiteado,  proferindo 
sentença  ultra  petita,  o  equívoco  reclama o 
decote  da  questão  que  ultrapassa  o  pedido 
apresentado pela parte autora. Contudo, não 
conduz a nulidade, em sendo possível apenas 
o ajuste do decisum aos termos do pedido. 9. 
Recurso  conhecido.  Peliminar  rejeitada. 
Provido parcialmente  para  ajuste  o  valor  da 
condenação  aos  termos  do  pedido.  (TJDF; 
Rec.  2009.04.1.011880-5;  Ac.  534.409; 
Segunda  Turma  Recursal  dos  Juizados 

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%2011482&sid=129f6d9f.c872ec2.0.0#JD_LEI11482
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%2011482&sid=129f6d9f.c872ec2.0.0#JD_LEI11482


Apelação Cível nº. 0000581-72.2013.815.0161

Especiais Cíveis e Criminais; Relª Juíza Isabel 
Pinto;  DJDFTE 19/09/2011; Pág.  402).  Grifo 
nosso.

No  caso  específico  dos  autos,  o  perito  concluiu  no 
Laudo Pericial Traumatológico do Instituto de Polícia Científica, Núcleo de 
Medicina e Odontologia Legal (fls. 57/58), in verbis:

Quesitos do Juízo:
(...)
2º  -  Em  virtude  do  acidente  sofrido  o 
periciando  sofreu  traumatismo  intracraniano 
não  especificado?  SOFREU  HEMATOMA 
SUBDURAL.

Quesitos do Promovente:
1º  –  Resultaram  do  acidente  perda  ou 
inutilização  de membro,  sentido,  ou  função? 
Resposta:  não,  houve  apenas  enfermidade 
incurável  (epilepsia  após  trauma  craniano), 
cuja  quantificação  não  foi  informada  num 
laudo neurológico.
(...)
3º – Pode o Sr. Perito precisar se a sequela 
originada do acidente está consolidada? Desde 
quando? Sim, desde o trauma. 

Quesitos do Promovido:
1º – a vítima já foi submetida aos tratamentos 
médicos  capazes  de  minimizar  o  dano?  É 
acometida  de  invalidez  permanente? 
Resposta:  sim,  houve  tratamento  adequado, 
mas não resultou em invalidez.
(...)

Desta forma, embora se considere que a resposta ao 
quesito do Promovido, esclarecendo que da lesão sofrida pelo Apelante 
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não resultou invalidez, a obrigação de pagar o seguro DPVAT é concluída 
pela  resposta  ao  quesito  do  Promovente,  quando  afirmou  que  o 
Recorrente ficou com enfermidade incurável, epilepsia pós-traumática.

Percebe-se, portanto, que a debilidade neurológica do 
Apelado  é  permanente,  fazendo  jus  a  uma  indenização  nos  moldes 
previstos no art. 3º, §1º, I, da Lei 6.194/74, com a redação dada pela Lei 
11.945/2009. Vejamos:

Art. 3º. Os danos pessoais cobertos pelo seguro 
estabelecido no art. 2º desta Lei compreendem as 
indenizações por morte, por invalidez permanente, 
total  ou  parcial,  e  por  despesas  de  assistência 
médica e suplementares, nos valores e conforme 
as regras que se seguem, por pessoa vitimada: 
II  - até  R$  13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos 
reais) - no caso de invalidez permanente; e
§1º No caso da cobertura de que trata o inciso II 
do caput deste artigo, deverão ser enquadradas na 
tabela  anexa  a  esta  Lei  as  lesões  diretamente 
decorrentes  de  acidente  e  que  não  sejam 
suscetíveis  de  amenização  proporcionada  por 
qualquer  medida  terapêutica,  classificando-se  a 
invalidez  permanente  como  total  ou  parcial, 
subdividindo-se a invalidez permanente parcial em 
completa e incompleta, conforme a extensão das 
perdas  anatômicas  ou  funcionais,  observado  o 
disposto abaixo: 
I  -  quando  se  tratar  de  invalidez  permanente 
parcial completa, a perda anatômica ou funcional 
será  diretamente  enquadrada  em  um  dos 
segmentos  orgânicos  ou  corporais  previstos  na 
tabela  anexa,  correspondendo  a  indenização  ao 
valor  resultante  da  aplicação  do  percentual  ali 
estabelecido ao valor máximo da cobertura;

Nessa ordem, tendo em vista o quadro de debilidade 
permanente neurológica, devido à lesão da estrutura craniana, o Anexo da 
referida norma, incluído pela Lei 11.945/2009, previu uma indenização de 
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100% sobre o valor estabelecido no inciso II do Art. 3º da Lei 6.194/74, 
no caso de “Lesões neurológicas que cursem com: (a) dano cognitivo-
comportamental  alienante;  (b)  impedimento  de  senso  de  orientação  
espacial  e/ou  do  livre  deslocamento  corporal;  (c)  perda  completa  do  
controle  esfincteriano;  (d)  comprometimento  da  função  vital  ou  
autonômica.”

Como a perda sofrida pelo Apelado é permanente e diz 
respeito à função neurológica, entendo devida a indenização no montante 
de R$ 13.500,00 corresponde ao que prevê o anexo da Lei  6.194/74, 
incluído pela Lei 11.945/2009.

Quanto  aos  juros  de  mora  e  a  correção  monetária, 
aqueles são contam da citação, nos termos do Art. 405 do CC, enquanto 
que esta incide do evento danoso,  conforme orientação jurisprudencial 
que transcrevo:

Art.  405  do  CC.  Contam-se  os  juros  de  mora 
desde a citação inicial.
Súmula n.º 43, do STJ.
Incide  correção  monetária  sobre  divida  por  ato 
ilícito a partir da data do efetivo prejuízo.

“SEGURO.  DPVAT.  INDENIZAÇÃO.  LEI  N. 
11.482/2007.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO 
INICIAL.
1. No caso de acidente ocorrido na vigência da Lei 
n. 11.482/2007, a indenização relativa ao seguro 
DPVAT  deve  corresponder  a  R$  13.500,  00,  de 
acordo com os percentuais previstos na tabela de 
condições  gerais  de  seguro  de  acidente 
suplementada.
2. A correção monetária sobre dívida por ato 
ilícito  incide  a  partir  do  efetivo  prejuízo 
(Súmula n. 43/STJ). 
3.  Agravo  regimental  provido  em parte  para  se 
conhecer  do  recurso  especial  e  dar-lhe  parcial 
provimento.”  (grifos  nossos)  (STJ,  AgRg  no  Ag 
1290721/GO,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE 
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NORONHA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em 
07/06/2011, DJe 14/06/2011)

Por estas razões,  dou provimento à Apelação para 
julgar  procedente  o  pedido,  condenando a  Recorrida  a  pagar  a 
indenização  do  seguro  DPVAT,  no  equivalente  a  R$  13.500,00, 
corrigida  monetariamente  desde  o  efetivo  prejuízo  e  com 
incidência de juros de mora contados da citação.

Condeno  a  Apelada  ao  pagamento  das  cutas 
processuais e honorários advocatícios que arbitro em 15% do valor da 
condenação.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador José  Ricardo  Porto. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Vanda Elizabeth Marinho 
(Juíza  convocada  para  substituir  o  Des.  Marcos Cavalcanti de 
Albuquerque), José Ricardo Porto e Leandro dos Santos.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor 
Francisco  Seráphico  Ferraz  da  Nóbrega  Filho, Promotor de Justiça 
convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 21 
de outubro de 2014.

Vanda Elizabeth Marinho
 R e l a t o r a


